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LÍNGUA PORTUGUESA



Língua Portuguesa     A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

ANÁLISE GLOBAL DO TEXTO. 

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de 
seu contexto original e analisada separadamente, poderá 
ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir 
daí, localizam-se as ideias secundárias - ou fundamenta-
ções -, as argumentações - ou explicações -, que levam 
ao esclarecimento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
  
1- Identificar os elementos fundamentais de uma ar-

gumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem 
o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-

vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pala-
vras) incluem-se: homônimos e parônimos, denotação e 
conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...

- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...
Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escri-

to.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se aten-
ção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica 
do escritor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas 
numa prova de concurso, o que deve ser levado em consi-
deração é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através 
de um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia 

a dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele, do seu antecedente. Não se pode esque-
cer também de que os pronomes relativos têm, cada um, 
valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao 
antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e de-

pois o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, de-

veria aparecer o demonstrativo O).
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Leia todo o texto, procurando ter uma visão ge-
ral do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais informa-
ção você absorver com a leitura, mais chances terá de 
resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia 
o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas forem 
necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique muito 
bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na 
hora da resposta – o que vale não somente para Inter-
pretação de Texto, mas para todas as demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

Questões

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com 

mais de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. 
Para os menores, é exigida a certidão de nascimento e, 
para os idosos, a carteira de identidade. Basta apresentar 
um documento de identificação aos funcionários posiciona-
dos no bloqueio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adapta-
ções.  

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade 
e os adultos com 65 anos em diante têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os 
adultos com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-
-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos 
de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, 
com cinco anos de idade e com 66 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com 
até cinco anos de idade e com 65 anos em diante, têm 
acesso livre ao Metrô-DF.

1-) Dentre as alternativas apresentadas, a única que 
condiz com as informações expostas no texto é “Somente 
crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adultos 
com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 
- adaptada) “Se alguém que é gay procura Deus e tem 
boa vontade, quem  sou  eu  para  julgá-lo?” a  declaração  
do  Papa  Francisco,  pronunciada durante uma entrevista 
à imprensa no final de sua  visita ao Brasil, ecoou como 
um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que subs-
tância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou 
como um trovão mundo afora. Essa comparação traz em 
si mesma dois sentidos, que são  

(A) o barulho e a propagação.  
(B) a propagação e o perigo.  
(C) o perigo e o poder.  
(D) o poder e a energia.  
(E)  a energia e o barulho.  

2-) Ao comparar a declaração do Papa Francisco a 
um trovão, provavelmente a intenção do autor foi a de 
mostrar o “barulho” que ela causou e sua propagação 
mundo afora. Você pode responder à questão por elimi-
nação: a segunda opção das alternativas relaciona-se a 
“mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, 
sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.
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3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNI-
CO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 - adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 

Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Bra-
sília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por 
Oscar Niemeyer, foi inaugurada oficialmente em 1969 e 
doada pela Terracap à Fundação Cultural de Brasília (hoje 
Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade.  

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-
-cultura/concha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, 
com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto.  

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Os-
car Niemeyer, está localizada às margens do Lago Para-
noá, no Setor de Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF 
em 1969. 

(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que 
hoje é a Secretaria de Cultura do DF. 

(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultu-
ra do DF. 

(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.
3-) Recorramos ao texto: “Localizada às margens do 

Lago Paranoá, no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao 
lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a Concha 
Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. As infor-
mações contidas nas demais alternativas são incoerentes 
com o texto.

RESPOSTA: “A”.

ORTOGRAFIA. 

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem 
ter as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são 
grafados segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de apren-
der ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, 
familiarizando-se com elas. O conhecimento das regras é 
necessário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, 
em alguns casos, há necessidade de conhecimento de eti-
mologia (origem da palavra).

Regras ortográficas

O fonema s

S e não C/Ç

palavras substantivadas derivadas de verbos com ra-
dicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - preten-
são / expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 

- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submersão 
/ divertir - diversão / impelir - impulsivo / compelir - compul-
sório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - dis-
curso / sentir - sensível / consentir – consensual.

SS e não C e Ç 

nomes derivados dos verbos cujos radicais terminem 
em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir ou 
-meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percu-
tir - percussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / 
comprometer - compromisso / submeter – submissão.

*quando o prefixo termina com vogal que se junta com 
a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

*no pretérito imperfeito simples do subjuntivo. Exem-
plos: ficasse, falasse.

C ou Ç e não S e SS

vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, Ju-

çara, caçula, cachaça, cacique.
sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, cani-
ço, esperança, carapuça, dentuço.

nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

após ditongos: foice, coice, traição.
palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

O fonema z

S e não Z

sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-
tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, 
freguesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

nomes derivados de verbos com radicais terminados 
em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender - 
empresa / difundir – difusão.

diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
verbos derivados de nomes cujo radical termina com 

“s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

Z e não S

sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adjeti-
vo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
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sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de ori-
gem não termine com s): final - finalizar / concreto – con-
cretizar.

consoante de ligação se o radical não terminar com 
“s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 

Exceção: lápis + inho – lapisinho.

O fonema j

G e não J

palavras de origem grega ou árabe: tigela, girafa, 
gesso.

estrangeirismo, cuja letra G é originária: sargento, gim.
terminações: agem, igem, ugem, ege, oge (com pou-

cas exceções): imagem, vertigem, penugem, bege, foge. 

Exceção: pajem.

terminações: ágio, égio, ígio, ógio, ugio: sortilégio, 
litígio, relógio, refúgio.

verbos terminados em ger/gir: emergir, eleger, fugir, 
mugir.

depois da letra “r” com poucas exceções: emergir, sur-
gir.

depois da letra “a”, desde que não seja radical termina-
do com j: ágil, agente.

J e não G

palavras de origem latinas: jeito, majestade, hoje.
palavras de origem árabe, africana ou exótica: jiboia, 

manjerona.
palavras terminadas com aje: ultraje.

O fonema ch

X e não CH

palavras de origem tupi, africana ou exótica: abacaxi, 
xucro.

palavras de origem inglesa e espanhola: xampu, la-
gartixa.

depois de ditongo: frouxo, feixe.
depois de “en”: enxurrada, enxada, enxoval.

Exceção: quando a palavra de origem não derive de 
outra iniciada com ch - Cheio - (enchente)

CH e não X

palavras de origem estrangeira: chave, chumbo, chas-
si, mochila, espadachim, chope, sanduíche, salsicha.

As letras “e” e “i”

Ditongos nasais são escritos com “e”: mãe, põem. 
Com “i”, só o ditongo interno cãibra.

verbos que apresentam infinitivo em -oar, -uar são 
escritos com “e”: caçoe, perdoe, tumultue. Escrevemos 
com “i”, os verbos com infinitivo em -air, -oer e -uir: trai, 
dói, possui, contribui.

* Atenção para as palavras que mudam de sentido 
quando substituímos a grafia “e” pela grafia “i”: área (su-
perfície), ária (melodia) / delatar (denunciar), dilatar (ex-
pandir) / emergir (vir à tona), imergir (mergulhar) / peão 
(de estância, que anda a pé), pião (brinquedo).

* Dica:
- Se o dicionário ainda deixar dúvida quanto à orto-

grafia de uma palavra, há a possibilidade de consultar o 
Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP), 
elaborado pela Academia Brasileira de Letras. É uma 
obra de referência até mesmo para a criação de dicio-
nários, pois traz a grafia atualizada das palavras (sem o 
significado). Na Internet, o endereço é www.academia.
org.br.

Informações importantes
- Formas variantes são formas duplas ou múltiplas, 

equivalentes: aluguel/aluguer, relampejar/relampear/re-
lampar/relampadar.

- Os símbolos das unidades de medida são escritos 
sem ponto, com letra minúscula e sem “s” para indicar 
plural, sem espaço entre o algarismo e o símbolo: 2kg, 
20km, 120km/h.

Exceção para litro (L): 2 L, 150 L.
- Na indicação de horas, minutos e segundos, não 

deve haver espaço entre o algarismo e o símbolo: 14h, 
22h30min, 14h23’34’’(= quatorze horas, vinte e três mi-
nutos e trinta e quatro segundos).

- O símbolo do real antecede o número sem espaço: 
R$1.000,00. No cifrão deve ser utilizada apenas uma bar-
ra vertical ($).

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/or-

tografia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Ce-

reja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São 
Paulo: Saraiva, 2010.

Português: novas palavras: literatura, gramática, re-
dação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.

Hífen

O hífen é um sinal diacrítico (que distingue) usado 
para ligar os elementos de palavras compostas (como ex-
-presidente, por exemplo) e para unir pronomes átonos a 
verbos (ofereceram-me; vê-lo-ei). Serve igualmente para 
fazer a translineação de palavras, isto é, no fim de uma 
linha, separar uma palavra em duas partes (ca-/sa; com-
pa-/nheiro).
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Uso do hífen que continua depois da Reforma Or-
tográfica:

1. Em palavras compostas por justaposição que formam 
uma unidade semântica, ou seja, nos termos que se unem 
para formarem um novo significado: tio-avô, porto-alegren-
se, luso-brasileiro, tenente-coronel, segunda-         -feira, 
conta-gotas, guarda-chuva, arco-íris, primeiro-ministro, 
azul-escuro.

2. Em palavras compostas por espécies botânicas e 
zoológicas: couve-flor, bem-te-vi, bem-me-quer, abóbora-      
-menina, erva-doce, feijão-verde.

3. Nos compostos com elementos além, aquém, recém 
e sem: além-mar, recém-nascido, sem-número, recém-

-casado.

4. No geral, as locuções não possuem hífen, mas algu-
mas exceções continuam por já estarem consagradas pelo 
uso: cor-de-rosa, arco-da-velha, mais-que-perfeito, pé-de-
-meia, água-de-colônia, queima-roupa, deus-dará.

5. Nos encadeamentos de vocábulos, como: ponte Rio-
-Niterói, percurso Lisboa-Coimbra-Porto e nas combinações 
históricas ou ocasionais: Áustria-Hungria, Angola-Brasil, etc.

6. Nas formações com os prefixos hiper-, inter- e su-
per- quando associados com outro termo que é iniciado por 
“r”: hiper-resistente, inter-racial, super-racional, etc.

7. Nas formações com os prefixos ex-, vice-: ex-diretor, 
ex-presidente, vice-governador, vice-prefeito.

8. Nas formações com os prefixos pós-, pré- e pró-: 
pré-natal, pré-escolar, pró-europeu, pós-graduação, etc.

9. Na ênclise e mesóclise: amá-lo, deixá-lo, dá-se, abra-
ça-o, lança-o e amá-lo-ei, falar-lhe-ei, etc.

10. Nas formações em que o prefixo tem como segundo 
termo uma palavra iniciada por “h”: sub-hepático, geo--his-
tória, neo-helênico, extra-humano, semi-hospitalar, super-
-homem.

11. Nas formações em que o prefixo ou pseudoprefixo 
termina com a mesma vogal do segundo elemento: micro-
-ondas, eletro-ótica, semi-interno, auto-observação, etc.

** O hífen é suprimido quando para formar outros ter-
mos: reaver, inábil, desumano, lobisomem, reabilitar.

Lembrete da Zê!
Ao separar palavras na translineação (mudança de li-

nha), caso a última palavra a ser escrita seja formada por 
hífen, repita-o na próxima linha. Exemplo: escreverei anti-
-inflamatório e, ao final, coube apenas “anti-”. Na próxima 
linha escreverei: “-inflamatório” (hífen em ambas as linhas).

Não se emprega o hífen:

1. Nas formações em que o prefixo ou falso prefixo 
termina em vogal e o segundo termo inicia-se em “r” ou 
“s”. Nesse caso, passa-se a duplicar estas consoantes: 
antirreligioso, contrarregra, infrassom, microssistema, mi-
nissaia, microrradiografia, etc.

2. Nas constituições em que o prefixo ou pseudopre-
fixo termina em vogal e o segundo termo inicia-se com 
vogal diferente: antiaéreo, extraescolar, coeducação, au-
toestrada, autoaprendizagem, hidroelétrico, plurianual, au-
toescola, infraestrutura, etc.

3. Nas formações, em geral, que contêm os prefixos 
“dês” e “in” e o segundo elemento perdeu o “h” inicial: de-
sumano, inábil, desabilitar, etc.

4. Nas formações com o prefixo “co”, mesmo quando 
o segundo elemento começar com “o”: cooperação, coo-
brigação, coordenar, coocupante, coautor, coedição, coe-
xistir, etc.

5. Em certas palavras que, com o uso, adquiriram no-
ção de composição: pontapé, girassol, paraquedas, para-
quedista, etc.

6. Em alguns compostos com o advérbio “bem”: ben-
feito, benquerer, benquerido, etc.

- Os prefixos pós, pré e pró, em suas formas corres-
pondentes átonas, aglutinam-se com o elemento seguinte, 
não havendo hífen: pospor, predeterminar, predetermina-
do, pressuposto, propor.

- Escreveremos com hífen: anti-horário, anti-infeccio-
so, auto-observação, contra-ataque, semi-interno, sobre-     
-humano, super-realista, alto-mar.

- Escreveremos sem hífen: pôr do sol, antirreforma, 
antisséptico, antissocial, contrarreforma, minirrestaurante, 
ultrassom, antiaderente, anteprojeto, anticaspa, antivírus, 
autoajuda, autoelogio, autoestima, radiotáxi.

Fontes de pesquisa:
http://www.pciconcursos.com.br/aulas/portugues/orto-

grafia
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa 

Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

Questões

1-) (TRE/MS - ESTÁGIO – JORNALISMO - TRE/MS – 
2014) De acordo com a nova ortografia, assinale o item em 
que todas as palavras estão corretas: 

A) autoajuda – anti-inflamatório – extrajudicial. 
B) supracitado – semi-novo – telesserviço. 
C) ultrassofisticado – hidro-elétrica – ultra-som. 
D) contrarregra – autopista – semi-aberto. 
E) contrarrazão – infra-estrutura – coprodutor. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO 

BRASIL DE 1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a se-
guinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

(Vide Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes , na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo que 
esta autoridade possa assegurar a paz interna e a defesa 
comum. Este soberano, que à época da escrita da obra de 
Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Leviatã, 
uma autoridade inquestionável. 

No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel , que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justifi-
cam os meios. Portanto, se um príncipe pretende conquis-
tar e manter o poder, os meios que empregue serão sempre 
tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois o vulgo 
atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se que-
brou numa fase posterior, notadamente com a ascensão do 
ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar a sobe-
rania como um poder que repousa no povo. Logo, a autori-
dade absoluta da qual emana o poder é o povo e a legitimi-
dade do exercício do poder no Estado emana deste povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a sobe-
rania popular, que pode ser conceituada como “a qualidade 
máxima do poder extraída da soma dos atributos de cada 
membro da sociedade estatal, encarregado de escolher os 
seus representantes no governo por meio do sufrágio uni-
versal e do voto direto, secreto e igualitário” .

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo é 
soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a República 

Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Direito, 
remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia como 
regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para uni-
dades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-es-
tado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmente 
eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, por 
volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
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tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o víncu-
lo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que goza 
de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser votado 
(sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferi-
do aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de inter-

pretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou na-
cional, que possa se considerar compatível com os valores 
éticos, notadamente da moral, da justiça e da democracia. 
Pensar em dignidade da pessoa humana significa, acima 
de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte para 
qualquer processo de interpretação jurídico, seja na elabo-
ração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por conse-
quência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na ordem 
internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a própria 
exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso : “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade relacio-
na-se tanto com a liberdade e valores do espírito como com 
as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 

ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
tilação dos valores soberanos da democracia e das liber-
dades individuais. O processo de valorização do indivíduo 
articula a promoção de escolhas, posturas e sonhos, sem 
olvidar que o espectro de abrangência das liberdades indi-
viduais encontra limitação em outros direitos fundamentais, 
tais como a honra, a vida privada, a intimidade, a imagem. 
Sobreleva registrar que essas garantias, associadas ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, subsistem como 
conquista da humanidade, razão pela qual auferiram pro-
teção especial consistente em indenização por dano moral 
decorrente de sua violação” .

Para Reale , a evolução histórica demonstra o domínio 
de um valor sobre o outro, ou seja, a existência de uma 
ordem gradativa entre os valores; mas existem os valores 
fundamentais e os secundários, sendo que o valor fonte é o 
da pessoa humana. Nesse sentido, são os dizeres de Reale 
: “partimos dessa ideia, a nosso ver básica, de que a pes-
soa humana é o valor-fonte de todos os valores. O homem, 
como ser natural biopsíquico, é apenas um indivíduo entre 
outros indivíduos, um ente animal entre os demais da mes-
ma espécie. O homem, considerado na sua objetividade es-
piritual, enquanto ser que só realiza no sentido de seu dever 
ser, é o que chamamos de pessoa. Só o homem possui 
a dignidade originária de ser enquanto deve ser, pondo-se 
essencialmente como razão determinante do processo his-
tórico”. 

Quando a Constituição Federal assegura a dignidade 
da pessoa humana como um dos fundamentos da Repúbli-
ca, faz emergir uma nova concepção de proteção de cada 
membro do seu povo. 

Tal ideologia de forte fulcro humanista guia a afirmação 
de todos os direitos fundamentais e confere a eles posição 
hierárquica superior às normas organizacionais do Estado, 
de modo que é o Estado que está para o povo, devendo 
garantir a dignidade de seus membros, e não o inverso.

1.4) Valores sociais do trabalho e da livre iniciativa
Quando o constituinte coloca os valores sociais do tra-

balho em paridade com a livre iniciativa fica clara a percep-
ção de necessário equilíbrio entre estas duas concepções. 
De um lado, é necessário garantir direitos aos trabalhado-
res, notadamente consolidados nos direitos sociais enu-
merados no artigo 7º da Constituição; por outro lado, estes 
direitos não devem ser óbice ao exercício da livre iniciativa, 
mas sim vetores que reforcem o exercício desta liberdade 
dentro dos limites da justiça social, evitando o predomínio 
do mais forte sobre o mais fraco.

Por livre iniciativa entenda-se a liberdade de iniciar a 
exploração de atividades econômicas no território brasileiro, 
coibindo-se práticas de truste (ex.: monopólio). O constituin-
te não tem a intenção de impedir a livre iniciativa, até mes-
mo porque o Estado nacional necessita dela para crescer 
economicamente e adequar sua estrutura ao atendimento 
crescente das necessidades de todos os que nele vivem. 
Sem crescimento econômico, nem ao menos é possível ga-
rantir os direitos econômicos, sociais e culturais afirmados 
na Constituição Federal como direitos fundamentais.
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No entanto, a exploração da livre iniciativa deve se dar 
de maneira racional, tendo em vista os direitos inerentes 
aos trabalhadores, no que se consolida a expressão “valo-
res sociais do trabalho”. A pessoa que trabalha para aquele 
que explora a livre iniciativa deve ter a sua dignidade res-
peitada em todas as suas dimensões, não somente no que 
tange aos direitos sociais, mas em relação a todos os direi-
tos fundamentais afirmados pelo constituinte.

A questão resta melhor delimitada no título VI do texto 
constitucional, que aborda a ordem econômica e financeira: 
“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 
trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observados os seguintes princípios [...]”. Nota-se no 
caput a repetição do fundamento republicano dos valores 
sociais do trabalho e da livre iniciativa.

Por sua vez, são princípios instrumentais para a efetiva-
ção deste fundamento, conforme previsão do artigo 1º e do 
artigo 170, ambos da Constituição, o princípio da livre con-
corrência (artigo 170, IV, CF), o princípio da busca do pleno 
emprego (artigo 170, VIII, CF) e o princípio do tratamento 
favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administra-
ção no País (artigo 170, IX, CF). Ainda, assegurando a livre 
iniciativa no exercício de atividades econômicas, o parágra-
fo único do artigo 170 prevê: “é assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer atividade econômica, independente-
mente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei”.

1.5) Pluralismo político
A expressão pluralismo remete ao reconhecimento da 

multiplicidade de ideologias culturais, religiosas, econômi-
cas e sociais no âmbito de uma nação. Quando se fala em 
pluralismo político, afirma-se que mais do que incorporar 
esta multiplicidade de ideologias cabe ao Estado nacional 
fornecer espaço para a manifestação política delas.

Sendo assim, pluralismo político significa não só respei-
tar a multiplicidade de opiniões e ideias, mas acima de tudo 
garantir a existência dela, permitindo que os vários grupos 
que compõem os mais diversos setores sociais possam se 
fazer ouvir mediante a liberdade de expressão, manifesta-
ção e opinião, bem como possam exigir do Estado substra-
to para se fazerem subsistir na sociedade.

Pluralismo político vai além do pluripartidarismo ou mul-
tipartidarismo, que é apenas uma de suas consequências 
e garante que mesmo os partidos menores e com poucos 
representantes sejam ouvidos na tomada de decisões polí-
ticas, porque abrange uma verdadeira concepção de multi-
culturalidade no âmbito interno.

2) Separação dos Poderes
A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-

tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

A separação de Poderes é inerente ao modelo do Es-
tado Democrático de Direito, impedindo a monopolização 
do poder e, por conseguinte, a tirania e a opressão. Resta 
garantida no artigo 2º da Constituição Federal com o se-
guinte teor: “Art. 2º São Poderes da União, independentes 
e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário”. Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são indepen-
dentes e harmônicos entre si. Independência significa que 
cada qual possui poder para se autogerir, notadamente pela 
capacidade de organização estrutural (criação de cargos e 
subdivisões) e orçamentária (divisão de seus recursos con-
forme legislação por eles mesmos elaborada). Harmonia 
significa que cada Poder deve respeitar os limites de com-
petência do outro e não se imiscuir indevidamente em suas 
atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar 
forma com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lan-
çou base para os dois principais eventos que ocorreram no 
início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revoluções 
Francesa e Industrial. Entre os pensadores que lançaram 
as ideias que vieram a ser utilizadas no ideário das Revo-
luções Francesa e Americana se destacam Locke, Montes-
quieu e Rousseau, sendo que Montesquieu foi o que mais 
trabalhou com a concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de 
Locke, que também entendia necessária a separação dos 
Poderes, e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em de-
finitivo a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo 
e Judiciário. O pensador viveu na França, numa época em 
que o absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu não é 
a lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e ins-
tituições criadas pelos homens para reger as relações entre 
os homens. Segundo Montesquieu , as leis criam costumes 
que regem o comportamento humano, sendo influenciadas 
por diversos fatores, não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Mon-
tesquieu , do modo como se dará o seu exercício, uma vez 
que o poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a 
governar, sendo necessário que seu interesse seja repre-
sentado conforme sua vontade.

Montesquieu estabeleceu como condição do Estado de 
Direito a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário 
e Executivo – que devem se equilibrar –, servindo o primei-
ro para a elaboração, a correção e a ab-rogação de leis, o 
segundo para a promoção da paz e da guerra e a garantia 
de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo os próprios 
Poderes).

Ao modelo de repartição do exercício de poder por in-
termédio de órgãos ou funções distintas e independentes 
de forma que um desses não possa agir sozinho sem ser li-
mitado pelos outros confere-se o nome de sistema de freios 
e contrapesos (no inglês, checks and balances).
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3) Objetivos fundamentais
O constituinte trabalha no artigo 3º da Constituição Fe-

deral com os objetivos da República Federativa do Brasil, 
nos seguintes termos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

1) Construir uma sociedade livre, justa e solidária
O inciso I do artigo 3º merece destaque ao trazer a ex-

pressão “livre, justa e solidária”, que corresponde à tríade 
liberdade, igualdade e fraternidade. Esta tríade consolida 
as três dimensões de direitos humanos: a primeira dimen-
são, voltada à pessoa como indivíduo, refere-se aos direitos 
civis e políticos; a segunda dimensão, focada na promoção 
da igualdade material, remete aos direitos econômicos, so-
ciais e culturais; e a terceira dimensão se concentra numa 
perspectiva difusa e coletiva dos direitos fundamentais. 

Sendo assim, a República brasileira pretende garantir a 
preservação de direitos fundamentais inatos à pessoa hu-
mana em todas as suas dimensões, indissociáveis e inter-
conectadas. Daí o texto constitucional guardar espaço de 
destaque para cada uma destas perspectivas. 

3.2) Garantir o desenvolvimento nacional
Para que o governo possa prover todas as condições 

necessárias à implementação de todos os direitos funda-
mentais da pessoa humana mostra-se essencial que o país 
se desenvolva, cresça economicamente, de modo que cada 
indivíduo passe a ter condições de perseguir suas metas.

3.3) Erradicar a pobreza e a marginalização e redu-
zir as desigualdades sociais e regionais

Garantir o desenvolvimento econômico não basta para 
a construção de uma sociedade justa e solidária. É neces-
sário ir além e nunca perder de vista a perspectiva da igual-
dade material. Logo, a injeção econômica deve permitir o 
investimento nos setores menos favorecidos, diminuindo as 
desigualdades sociais e regionais e paulatinamente erradi-
cando a pobreza. 

O impacto econômico deste objetivo fundamental é tão 
relevante que o artigo 170 da Constituição prevê em seu 
inciso VII a “redução das desigualdades regionais e sociais” 
como um princípio que deve reger a atividade econômica. A 
menção deste princípio implica em afirmar que as políticas 
públicas econômico-financeiras deverão se guiar pela bus-
ca da redução das desigualdades, fornecendo incentivos 
específicos para a exploração da atividade econômica em 
zonas economicamente marginalizadas.

3.4) Promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação

Ainda no ideário de justiça social, coloca-se o princípio 
da igualdade como objetivo a ser alcançado pela República 
brasileira. Sendo assim, a república deve promover o prin-
cípio da igualdade e consolidar o bem comum. Em verdade, 
a promoção do bem comum pressupõe a prevalência do 
princípio da igualdade.

Sobre o bem de todos, isto é, o bem comum, o filóso-
fo Jacques Maritain ressaltou que o fim da sociedade é o 
seu bem comum, mas esse bem comum é o das pessoas 
humanas, que compõem a sociedade. Com base neste ide-
ário, apontou as características essenciais do bem comum: 
redistribuição, pela qual o bem comum deve ser redistribu-
ído às pessoas e colaborar para o desenvolvimento delas; 
respeito à autoridade na sociedade, pois a autoridade é ne-
cessária para conduzir a comunidade de pessoas humanas 
para o bem comum; moralidade, que constitui a retidão de 
vida, sendo a justiça e a retidão moral elementos essenciais 
do bem comum.

4) Princípios de relações internacionais (artigo 4º)
O último artigo do título I trabalha com os princípios que 

regem as relações internacionais da República brasileira: 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 

suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 
I - independência nacional; 
II - prevalência dos direitos humanos; 
III - autodeterminação dos povos; 
IV - não-intervenção; 
V - igualdade entre os Estados; 
VI - defesa da paz; 
VII - solução pacífica dos conflitos; 
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade; 
X - concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

De maneira geral, percebe-se na Constituição Federal 
a compreensão de que a soberania do Estado nacional bra-
sileiro não permite a sobreposição em relação à soberania 
dos demais Estados, bem como de que é necessário res-
peitar determinadas práticas inerentes ao direito internacio-
nal dos direitos humanos.

4.1) Independência nacional
A formação de uma comunidade internacional não sig-

nifica a eliminação da soberania dos países, mas apenas 
uma relativização, limitando as atitudes por ele tomadas em 
prol da preservação do bem comum e da paz mundial. Na 
verdade, o próprio compromisso de respeito aos direitos hu-
manos traduz a limitação das ações estatais, que sempre 
devem se guiar por eles. Logo, o Brasil é um país indepen-
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dente, que não responde a nenhum outro, mas que como 
qualquer outro possui um dever para com a humanidade e 
os direitos inatos a cada um de seus membros.

4.2) Prevalência dos direitos humanos
O Estado existe para o homem e não o inverso. Portan-

to, toda normativa existe para a sua proteção como pessoa 
humana e o Estado tem o dever de servir a este fim de pre-
servação. A única forma de fazer isso é adotando a pessoa 
humana como valor-fonte de todo o ordenamento, o que 
somente é possível com a compreensão de que os direitos 
humanos possuem uma posição prioritária no ordenamento 
jurídico-constitucional.

Conceituar direitos humanos é uma tarefa complicada, 
mas, em síntese, pode-se afirmar que direitos humanos são 
aqueles inerentes ao homem enquanto condição para sua 
dignidade que usualmente são descritos em documentos 
internacionais para que sejam mais seguramente garanti-
dos. A conquista de direitos da pessoa humana é, na verda-
de, uma busca da dignidade da pessoa humana.

4.3) Autodeterminação dos povos
A premissa dos direitos políticos é a autodeterminação 

dos povos. Neste sentido, embora cada Estado tenha obri-
gações de direito internacional que deve respeitar para a 
adequada consecução dos fins da comunidade internacio-
nal, também tem o direito de se autodeterminar, sendo que 
tal autodeterminação é feita pelo seu povo.

Se autodeterminar significa garantir a liberdade do povo 
na tomada das decisões políticas, logo, o direito à autode-
terminação pressupõe a exclusão do colonialismo. Não se 
aceita a ideia de que um Estado domine o outro, tirando a 
sua autodeterminação.

4.4) Não-intervenção
Por não-intervenção entenda-se que o Estado brasilei-

ro irá respeitar a soberania dos demais Estados nacionais. 
Sendo assim, adotará práticas diplomáticas e respeitará as 
decisões políticas tomadas no âmbito de cada Estado, eis 
que são paritários na ordem internacional.

4.5) Igualdade entre os Estados
Por este princípio se reconhece uma posição de parida-

de, ou seja, de igualdade hierárquica, na ordem internacio-
nal entre todos os Estados. Em razão disso, cada Estado 
possuirá direito de voz e voto na tomada de decisões polí-
ticas na ordem internacional em cada organização da qual 
faça parte e deverá ter sua opinião respeitada.

4.6) Defesa da paz
O direito à paz vai muito além do direito de viver num 

mundo sem guerras, atingindo o direito de ter paz social, 
de ver seus direitos respeitados em sociedade. Os direi-
tos e liberdades garantidos internacionalmente não podem 
ser destruídos com fundamento nas normas que surgiram 
para protegê-los, o que seria controverso. Em termos de re-
lações internacionais, depreende-se que deve ser sempre 
priorizada a solução amistosa de conflitos.

4.7) Solução pacífica dos conflitos
Decorrendo da defesa da paz, este princípio remete 

à necessidade de diplomacia nas relações internacionais. 
Caso surjam conflitos entre Estados nacionais, estes deve-
rão ser dirimidos de forma amistosa.

Negociação diplomática, serviços amistosos, bons ofí-
cios, mediação, sistema de consultas, conciliação e inqué-
rito são os meios diplomáticos de solução de controvérsias 
internacionais, não havendo hierarquia entre eles. Somen-
te o inquérito é um procedimento preliminar e facultativo 
à apuração da materialidade dos fatos, podendo servir de 
base para qualquer meio de solução de conflito . Conceitua 
Neves : 

- “Negociação diplomática é a forma de autocomposi-
ção em que os Estados oponentes buscam resolver suas 
divergências de forma direta, por via diplomática”;

- “Serviços amistosos é um meio de solução pacífica de 
conflito, sem aspecto oficial, em que o governo designa um 
diplomada para sua conclusão”;

- “Bons ofícios constituem o meio diplomático de so-
lução pacífica de controvérsia internacional, em que um 
Estado, uma organização internacional ou até mesmo um 
chefe de Estado apresenta-se como moderador entre os 
litigantes”;

- “Mediação define-se como instituto por meio do qual 
uma terceira pessoa estranha à contenda, mas aceita pelos 
litigantes, de forma voluntária ou em razão de estipulação 
anterior, toma conhecimento da divergência e dos argu-
mentos sustentados pelas partes, e propõe uma solução 
pacífica sujeita à aceitação destas”;

- “Sistema de Consultas constitui-se em meio diplomá-
tico de solução de litígios em que os Estados ou organiza-
ções internacionais sujeitam-se, sem qualquer interferência 
pessoal externa, a encontros periódicos com o objetivo de 
compor suas divergências”.

4.8) Repúdio ao terrorismo e ao racismo
Terrorismo é o uso de violência através de ataques lo-

calizados a elementos ou instalações de um governo ou da 
população civil, de modo a incutir medo, terror, e assim ob-
ter efeitos psicológicos que ultrapassem largamente o cír-
culo das vítimas, incluindo, antes, o resto da população do 
território. 

Racismo é a prática de atos discriminatórios baseados 
em diferenças étnico-raciais, que podem consistirem violên-
cia física ou psicológica direcionada a uma pessoa ou a um 
grupo de pessoas pela simples questão biológica herdada 
por sua raça ou etnia.

Sendo o Brasil um país que prega o pacifismo e que é 
assumidamente pluralista, ambas práticas são considera-
das vis e devem ser repudiadas pelo Estado nacional. 

4.9) Cooperação entre os povos para o progresso 
da humanidade

A cooperação internacional deve ser especialmente 
econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente 
a plena efetividade dos direitos humanos fundamentais in-
ternacionalmente reconhecidos. 
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CONCEITOS BÁSICOS DE RACIOCÍNIO LÓGI-
CO: SENTENÇAS ABERTAS; PROPOSIÇÕES 

SIMPLES E COMPOSTAS; CONECTIVOS 
(CONJUNÇÃO, DISJUNÇÃO, DISJUNÇÃO EX-
CLUSIVA, CONDICIONAL E BICONDICIONAL); 

NEGAÇÕES; NÚMERO DE LINHAS DE UMA 
TABELA-VERDADE; VALORES LÓGICOS DAS 

PROPOSIÇÕES E CONSTRUÇÃO DE TABELAS-
-VERDADE; EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS; TAU-
TOLOGIA; CONTRADIÇÃO; CONTINGÊNCIA; 
OPERAÇÕES LÓGICAS SOBRE SENTENÇAS 
ABERTAS; SILOGISMO. QUANTIFICADORES 

LÓGICOS E SUAS NEGAÇÕES; 

Proposição
Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que 

exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser 
proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verda-
deira ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é 

uma proposição.
(B) >2

Como  ≈1,41, então a proposição tem valor lógico 
falso.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
 Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos 

declarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 

conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 

de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque é 
uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição 
“ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se 

sempre um desses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições
Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)= V essa é a simbologia para indicar que o valor 

lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)= F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou fal-
so, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 
lógico falso.

Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra propo-
sição como parte integrante de si mesma. São geralmente 
designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro
q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiúscu-
las P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição sim-
ples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para ser 
proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos
Agora vamos entrar no assunto mais interessante: o 

que liga as proposições.
Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-

nectivos vem a parte prática.
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Definição
Palavras que se usam para formar novas proposições, 

a partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-
balhar.

-Condicional
Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema
q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 
ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

QUESTÕES

01. (IFBAIANO – Assistente em Administração – 
FCM/2017) Considere que os valores lógicos de p e q são 
V e F, respectivamente, e avalie as proposições abaixo.

I- p → ~(p ∨ ~q) é verdadeiro
II- ~p → ~p ∧ q é verdadeiro
III- p → q é falso
IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q é falso

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e III.
(B) I, II e III.
(C) I e IV. 
(D) II e III.
(E) III e IV.
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02. (TERRACAP – Técnico Administrativo – QUA-
DRIX/2017) Sabendo-se que uma proposição da forma 
“P→Q” — que se lê “Se P, então Q”, em que P e Q são 
proposições lógicas — é Falsa quando P é Verdadeira e Q 
é Falsa, e é Verdadeira nos demais casos, assinale a alter-
nativa que apresenta a única proposição Falsa.

(A) Se 4 é um número par, então 42 + 1 é um número 
primo.

(B) Se 2 é ímpar, então 22 é par.
(C) Se 7 × 7 é primo, então 7 é primo.
(D) Se 3 é um divisor de 8, então 8 é um divisor de 15.
(E) Se 25 é um quadrado perfeito, então 5 > 7.

03. (IFBAIANO – Assistente Social – FCM/2017) Se-
gundo reportagem divulgada pela Globo, no dia 17/05/2017, 
menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte ou 
atividade física, segundo dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad)/2015. Além disso, concluiu-
-se que o número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade.

(Fonte: http://g1.globo.com/bemestar/noticia/menos-
-de-40-dos-brasileiros-dizem-praticar-esporte-ou-atividade-
-fisica-futebol-e-caminhada-lideram-praticas.ghtml. Acesso 
em: 23 abr. 2017).

Com base nessa informação, considere as proposições 
p e q abaixo:

p: Menos de 40% dos brasileiros dizem praticar esporte 
ou atividade física

q: O número de praticantes de esporte ou de atividade 
física cresce quanto maior é a escolaridade

Considerando as proposições p e q como verdadeiras, 
avalie as afirmações feitas a partir delas.

I- p ∧ q é verdadeiro
II- ~p ∨ ~q é falso
III- p ∨ q é falso
IV- ~p ∧ q é verdadeiro

Está correto apenas o que se afirma em:

(A) I e II.
(B) II e III.
(C) III e IV.
(D) I, II e III.
(E) II, III e IV.

04. (UFSBA - Administrador – UFMT /2017) Assinale 
a alternativa que NÃO apresenta uma proposição. 

(A) Jorge Amado nasceu em Itabuna-BA. 
(B) Antônio é produtor de cacau.
(C) Jorge Amado não foi um grande escritor baiano.
(D) Queimem os seus livros. 

05. (EBSERH – Médico – IBFC/2017) Sabe-se que p, 
q e r são proposições compostas e o valor lógico das pro-
posições p e q são falsos. Nessas condições, o valor lógico 
da proposição r na proposição composta {[q v (q ^ ~p)] v r} 
cujo valor lógico é verdade, é:

(A) falso 
(B) inconclusivo 
(C) verdade e falso
(D) depende do valor lógico de p
(E) verdade

06. (PREF. DE TANGUÁ/RJ – Fiscal de Tributos – 
MSCONCURSOS/2017) Qual das seguintes sentenças é 
classificada como uma proposição simples? 

 
(A) Será que vou ser aprovado no concurso? 
(B) Ele é goleiro do Bangu. 
(C) João fez 18 anos e não tirou carta de motorista.
(D) Bashar al-Assad é presidente dos Estados Unidos.

07.(EBSERH – Assistente Administrativo – 
IBFC/2017) Assinale a alternativa incorreta com relação 
aos conectivos lógicos:

(A) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a conjunção entre elas têm valor lógico falso.

(B) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então a disjunção entre elas têm valor lógico falso.

(C) Se os valores lógicos de duas proposições forem fal-
sos, então o condicional entre elas têm valor lógico verdadeiro.

(D) Se os valores lógicos de duas proposições forem fal-
sos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico falso.

(E) Se os valores lógicos de duas proposições forem 
falsos, então o bicondicional entre elas têm valor lógico ver-
dadeiro.

08. (DPU – Analista – CESPE/2016) Um estudante de 
direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou 
sua própria legenda, na qual identificava, por letras, algu-
mas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e 
as vinculava por meio de sentenças (proposições). No seu 
vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclu-

são no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.

Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não re-
cordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue 
o item que se segue.

A proposição “Caso tenha cometido os crimes A e B, 
não será necessariamente encarcerado nem poderá pagar 
fiança” pode ser corretamente simbolizada na forma (P∧-
Q)→((~R)∨(~S)).

( )CERTO     ( )ERRADO
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09. (PREF. DE RIO DE JANEIRO/RJ – Administra-
dor - PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-se a 
seguinte proposição: “Se chove, então Mariana não vai ao 
deserto”. Com base nela é logicamente correto afirmar que: 

(A) Chover é condição necessária e suficiente para Ma-
riana ir ao deserto. 

(B) Mariana não ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(C) Mariana ir ao deserto é condição suficiente para 
chover.

(D) Não chover é condição necessária para Mariana ir 
ao deserto.

10. (PREF. DO RIO DE JANEIRO – Agente de Admi-
nistração – PREF. DE RIO DE JANEIRO/2016) Considere-
-se a seguinte proposição: 

             P: João é alto ou José está doente. 

O conectivo utilizado na proposição composta P cha-
ma-se: 

(A) disjunção
(B) conjunção
(C) condicional
(D) bicondicional

RESPOSTAS

01. Resposta: D.
I- p → ~(p ∨ ~q) 
  (V) →~(V∨V)
   V→F
    F

II- ~p → ~p ∧ q 
  F→F∧V
  F→F
V

III- p → q 
V→F
F

IV- ~(~p ∨ q) → p ∧ ~q 
~(F∨F) →V∧V
 V→V
→V

02. Resposta:.E.
Vamos fazer por alternativa:
(A) V→V
V

(B) F→V
  V

(C)V→V

V

(D) F→F
V

(E) V→F
F

03. Resposta: A.
p∧q é verdadeiro
~p∨~q
F∨F
F
p∨q
V∨V
V

~p∧q
F∧V
F

04. Resposta: D.
As frases que você não consegue colocar valor lógico 

(V ou F) não são proposições.
Sentenças abertas, frases interrogativas, exclamativas, 

imperativas

05. Resposta: E.
Sabemos que p e q são falsas.
q∧~p =F
q∨( q∧~p)
F∨F
F
Como a proposição é verdadeira, R deve ser verdadeira 

para a disjunção ser verdadeira.

06. Resposta: D.
A única que conseguimos colocar um valor lógico.
A C é uma proposição composta.

07. Resposta: D.
Observe que as alternativas D e E são contraditórias, 

portanto uma delas é falsa.
Se as duas proposições têm o mesmo valor lógico, a 

bicondicional é verdadeira.

08. Resposta: Errado.
“...encarcerado nem poderá pagar fiança”.
“Nem” é uma conjunção(∧) 

09. Resposta: D.
Não pode chover para Mariana ir ao deserto.

10. Resposta: A.
O conectivo ou chama-se disjunção e também é repre-

sentado simbolicamente por ∨
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Tabela-verdade
Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor lógi-

co de proposições compostas facilmente, analisando cada 
coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só 
VF, será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF
E a segunda intercalou VFVF.
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 possi-

bilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver um 
padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 
Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?
-Negação

p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção

Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se eu 
tiver as duas coisas, certo?

Se eu tiver só bala não ficarei feliz, e nem se tiver só 
chocolate.

E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção

Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o co-
nectivo “ou”.

Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei o chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.

p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva

Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 
chocolate OU comprei bala.

Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mesmo 
tempo.

p q p∨q
V V F
V F V
F V V
F F F
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TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATI-
VOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIADOS IN-

TERNET E INTRANET. FERRAMENTAS E APLI-
CATIVOS DE NAVEGAÇÃO GOOGLE CHROME 
E FIREFOX, EM SUAS VERSÕES MAIS ATUAIS. 

Conceito de Internet

O objetivo inicial da Internet era atender necessidades 
militares, facilitando a comunicação. A agência norte-
americana ARPA – ADVANCED RESEARCH AND 
PROJECTS AGENCY e o Departamento de Defesa 
americano, na década de 60, criaram um projeto que 
pudesse conectar os computadores de departamentos de 
pesquisas e bases militares, para que, caso um desses 
pontos sofresse algum tipo de ataque, as informações 
e comunicação não seriam totalmente perdidas, pois 
estariam salvas em outros pontos estratégicos.

O projeto inicial, chamado ARPANET, usava uma 
conexão a longa distância e possibilitava que as 
mensagens fossem fragmentadas e endereçadas ao seu 
computador de destino. O percurso entre o emissor e o 
receptor da informação poderia ser realizado por várias 
rotas, assim, caso algum ponto no trajeto fosse destruído, 
os dados poderiam seguir por outro caminho garantindo 
a entrega da informação, é importante mencionar que 
a maior distância entre um ponto e outro, era de 450 
quilômetros. No começo dos anos 80, essa tecnologia 
rompeu as barreiras de distância, passando a interligar 
e favorecer a troca de informações de computadores de 
universidades dos EUA e de outros países, criando assim 
uma rede (NET) internacional (INTER), consequentemente 
seu nome passa a ser, INTERNET.

A evolução não parava, além de atingir fronteiras 
continentais, os computadores pessoais evoluíam em 
forte escala alcançando forte potencial comercial, a 
Internet deixou de conectar apenas computadores de 
universidades, passou a conectar empresas e, enfim, 
usuários domésticos. Na década de 90, o Ministério das 
Comunicações e o Ministério da Ciência e Tecnologia do 
Brasil trouxeram a Internet para os centros acadêmicos 
e comerciais. Essa tecnologia rapidamente foi tomando 
conta de todos os setores sociais até atingir a amplitude de 
sua difusão nos tempos atuais.

Um marco que é importante frisar é o surgimento 
do WWW que foi a possibilidade da criação da interface 
gráfica deixando a internet ainda mais interessante e 
vantajosa, pois até então, só era possível a existência de 
textos.

Para garantir a comunicação entre o remetente e o 
destinatário o americano Vinton Gray Cerf, conhecido 
como o pai da internet criou os protocolos TCP/IP, que são 
protocolos de comunicação. O TCP – TRANSMISSION 
CONTROL PROTOCOL (Protocolo de Controle de 
Transmissão) e o IP – INTERNET PROTOCOL (Protocolo 
de Internet) são conjuntos de regras que tornam possível 
tanto a conexão entre os computadores, quanto ao 
entendimento da informação trocada entre eles.

A internet funciona o tempo todo enviando e recebendo 
informações, por isso o periférico que permite a conexão 
com a internet chama MODEM, porque que ele MOdula 
e DEModula sinais, e essas informações só podem ser 
trocadas graças aos protocolos TCP/IP.

1. Protocolos Web
Já que estamos falando em protocolos, citaremos 

outros que são largamente usados na Internet:
- HTTP (Hypertext Transfer Protocol): Protocolo de 

transferência de Hipertexto, desde 1999 é utilizado para 
trocar informações na Internet. Quando digitamos um site, 
automaticamente é colocado à frente dele o http://

Exemplo: https://www.apostilasopcao.com.br/
Onde:
http:// → Faz a solicitação de um arquivo de hipermídia 

para a Internet, ou seja, um arquivo que pode conter texto, 
som, imagem, filmes e links.

- URL (Uniform Resource Locator): Localizador Padrão 
de recursos, serve para endereçar um recurso na web, 
é como se fosse um apelido, uma maneira mais fácil de 
acessar um determinado site.

Exemplo: https://www.apostilasopcao.com.br, onde:

http:// Faz a solicitação de um arquivo de
hiper mídia para a Internet.

www

Estipula que esse recurso está na rede 
mundial de computadores (veremos 
mais sobre www em um próximo 
tópico).

apostilasopçao
É o endereço de domínio. Um endereço 
de domínio representará sua empresa 
ou seu espaço na Internet.

.com
Indica que o servidor onde esse site 
está
hospedado é de finalidades comerciais.

.br Indica que o servidor está no Brasil.

Encontramos, ainda, variações na URL de um site, que 
demonstram a finalidade e organização que o criou, como:

.gov - Organização governamental

.edu - Organização educacional

.org - Organização

.ind - Organização Industrial

.net - Organização telecomunicações

.mil - Organização militar

.pro - Organização de profissões

.eng – Organização de engenheiros

E também, do país de origem:
.it – Itália
.pt – Portugal
.ar – Argentina
.cl – Chile
.gr – Grécia
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Quando vemos apenas a terminação .com, sabemos 
que se trata de um site hospedado em um servidor dos 
Estados Unidos.

-  HTTPS (Hypertext transfer protocol secure): Seme-
lhante ao HTTP, porém permite que os dados sejam trans-
mitidos através de uma conexão criptografada e que se 
verifique a autenticidade do servidor e do cliente através 
de certificados digitais.

-  FTP (File Transfer Protocol): Protocolo de transfe-
rência de arquivo, é o protocolo utilizado para poder subir 
os arquivos para um servidor de internet, seus programas 
mais conhecidos são, o Cute FTP, FileZilla e LeechFTP, 
ao criar um site, o profissional utiliza um desses progra-
mas FTP ou similares e executa a transferência dos ar-
quivos criados, o manuseio é semelhante à utilização de 
gerenciadores de arquivo, como o Windows Explorer, por 
exemplo.

-  POP (Post Office Protocol): Protocolo de Posto dos 
Correios permite, como o seu nome o indica, recuperar o 
seu correio num servidor distante (o servidor POP). É ne-
cessário para as pessoas não ligadas permanentemente à 
Internet, para poderem consultar os mails recebidos offline. 
Existem duas versões principais deste protocolo, o POP2 
e o POP3, aos quais são atribuídas respectivamente as 
portas 109 e 110, funcionando com o auxílio de comandos 
textuais radicalmente diferentes, na troca de e-mails ele é 
o protocolo de entrada.

IMAP (Internet Message Access Protocol): É um 
protocolo alternativo ao protocolo POP3, que oferece 
muitas mais possibilidades, como, gerir vários acessos 
simultâneos e várias caixas de correio, além de poder criar 
mais critérios de triagem. 

-  SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): É o protocolo 
padrão para envio de e-mails através da Internet. Faz a 
validação de destinatários de mensagens. Ele que verifi-
ca se o endereço de e-mail do destinatário está correta-
mente digitado, se é um endereço existente, se a caixa de 
mensagens do destinatário está cheia ou se recebeu sua 
mensagem, na troca de e-mails ele é o protocolo de saída.

- UDP (User Datagram Protocol): Protocolo que atua 
na camada de transporte dos protocolos (TCP/IP). Permi-
te que a aplicação escreva um datagrama encapsulado 
num pacote IP e transportado ao destino. É muito comum 
lermos que se trata de um protocolo não confiável, isso 
porque ele não é implementado com regras que garantam 
tratamento de erros ou entrega.

2. Provedor
O provedor é uma empresa prestadora de serviços 

que oferece acesso à Internet. Para acessar a Internet, é 
necessário conectar-se com um computador que já esteja 
na Internet (no caso, o provedor) e esse computador deve 
permitir que seus usuários também tenham acesso a 
Internet.

No Brasil, a maioria dos provedores está conectada 
à Embratel, que por sua vez, está conectada com outros 
computadores fora do Brasil. Esta conexão chama-se link, 
que é a conexão física que interliga o provedor de acesso 

com a Embratel. Neste caso, a Embratel é conhecida como 
backbone, ou seja, é a “espinha dorsal” da Internet no 
Brasil. Pode-se imaginar o backbone como se fosse uma 
avenida de três pistas e os links como se fossem as ruas 
que estão interligadas nesta avenida. Tanto o link como o 
backbone possui uma velocidade de transmissão, ou seja, 
com qual velocidade ele transmite os dados.

Esta velocidade é dada em bps (bits por segundo). 
Deve ser feito um contrato com o provedor de acesso, que 
fornecerá um nome de usuário, uma senha de acesso e 
um endereço eletrônico na Internet.

3. Home Page
Pela definição técnica temos que uma Home Page 

é um arquivo ASCII (no formato HTML) acessado de 
computadores rodando um Navegador (Browser), que 
permite o acesso às informações em um ambiente gráfico 
e multimídia. Todo em hipertexto, facilitando a busca de 
informações dentro das Home Pages.

4. Plug-ins
Os plug-ins são programas que expandem a capacidade 

do Browser em recursos específicos - permitindo, por 
exemplo, que você toque arquivos de som ou veja filmes 
em vídeo dentro de uma Home Page. As empresas de 
software vêm desenvolvendo plug-ins a uma velocidade 
impressionante. Maiores informações e endereços sobre 
plug-ins são encontradas na página:

http://www.yahoo.com/Computers_and_Internet/
Software/ Internet/World_Wide_Web/Browsers/Plug_Ins/
Indices/

Atualmente existem vários tipos de plug-ins. Abaixo 
temos uma relação de alguns deles:

-  3D e Animação (Arquivos VRML, MPEG, QuickTi-
me, etc.).

-   Áudio/Vídeo (Arquivos WAV, MID, AVI, etc.).
- Visualizadores de Imagens (Arquivos JPG, GIF, 

BMP, PCX, etc.).
- Negócios e Utilitários.
- Apresentações.

INTRANET

A Intranet ou Internet Corporativa é a implantação de 
uma Internet restrita apenas a utilização interna de uma 
empresa. As intranets ou Webs corporativas, são redes de 
comunicação internas baseadas na tecnologia usada na 
Internet. Como um jornal editado internamente, e que pode 
ser acessado apenas pelos funcionários da empresa.

A intranet cumpre o papel de conectar entre si 
filiais e departamentos, mesclando (com segurança) as 
suas informações particulares dentro da estrutura de 
comunicações da empresa.

O grande sucesso da Internet, é particularmente da 
World Wide Web (WWW) que influenciou muita coisa na 
evolução da informática nos últimos anos.

Em primeiro lugar, o uso do hipertexto (documentos 
interligados através de vínculos, ou links) e a enorme 
facilidade de se criar, interligar e disponibilizar 
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documentos multimídia (texto, gráficos, animações, 
etc.), democratizaram o acesso à informação através 
de redes de computadores. Em segundo lugar, criou-se 
uma gigantesca base de usuários, já familiarizados com 
conhecimentos básicos de informática e de navegação 
na Internet. Finalmente, surgiram muitas ferramentas 
de software de custo zero ou pequeno, que permitem a 
qualquer organização ou empresa, sem muito esforço, 
“entrar na rede” e começar a acessar e colocar informação. 
O resultado inevitável foi a impressionante explosão na 
informação disponível na Internet, que segundo consta, 
está dobrando de tamanho a cada mês.

Assim, não demorou muito a surgir um novo conceito, 
que tem interessado um número cada vez maior de 
empresas, hospitais, faculdades e outras organizações 
interessadas em integrar informações e usuários: a 
intranet. Seu advento e disseminação promete operar 
uma revolução tão profunda para a vida organizacional 
quanto o aparecimento das primeiras redes locais de 
computadores, no final da década de 80.

1. O que é Intranet?
O termo “intranet” começou a ser usado em meados 

de 1995 por fornecedores de produtos de rede para 
se referirem ao uso dentro das empresas privadas de 
tecnologias projetadas para a comunicação por computador 
entre empresas. Em outras palavras, uma intranet consiste 
em uma rede privativa de computadores que se baseia nos 
padrões de comunicação de dados da Internet pública, 
baseadas na tecnologia usada na Internet (páginas HTML, 
e-mail, FTP, etc.) que vêm, atualmente fazendo muito 
sucesso. Entre as razões para este sucesso, estão o custo 
de implantação relativamente baixo e a facilidade de uso 
propiciada pelos programas de navegação na Web, os 
browsers.

2. Objetivo de construir uma Intranet
Organizações constroem uma intranet porque ela é 

uma ferramenta ágil e competitiva. Poderosa o suficiente 
para economizar tempo, diminuir as desvantagens da 
distância e alavancar sobre o seu maior patrimônio de 
capital com conhecimentos das operações e produtos da 
empresa.

3. Aplicações da Intranet
Já é ponto pacífico que apoiarmos a estrutura de 

comunicações corporativas em uma intranet dá para 
simplificar o trabalho, pois estamos virtualmente todos na 
mesma sala. De qualquer modo, é cedo para se afirmar 
onde a intranet vai ser mais efetiva para unir (no sentido 
operacional) os diversos profissionais de uma empresa. 
Mas em algumas áreas já se vislumbram benefícios, por 
exemplo:

- Marketing e Vendas - Informações sobre produtos, 
listas de preços, promoções, planejamento de eventos;

- Desenvolvimento de Produtos - OT (Orientação de 
Trabalho), planejamentos, listas de responsabilidades de 
membros das equipes, situações de projetos;

- Apoio ao Funcionário - Perguntas e respostas, sis-
temas de melhoria contínua (Sistema de Sugestões), ma-
nuais de qualidade;

- Recursos Humanos - Treinamentos, cursos, aposti-
las, políticas da companhia, organograma, oportunidades 
de trabalho, programas de desenvolvimento pessoal, be-
nefícios.

Para acessar as informações disponíveis na Web 
corporativa, o funcionário praticamente não precisa ser 
treinado. Afinal, o esforço de operação desses programas 
se resume quase somente em clicar nos links que 
remetem às novas páginas. No entanto, a simplicidade 
de uma intranet termina aí. Projetar e implantar uma rede 
desse tipo é uma tarefa complexa e exige a presença de 
profissionais especializados. Essa dificuldade aumenta 
com o tamanho da intranet, sua diversidade de funções e 
a quantidade de informações nela armazenadas.

4. A intranet é baseada em quatro conceitos:
- Conectividade - A base de conexão dos computado-

res ligados por meio de uma rede, e que podem transferir 
qualquer tipo de informação digital entre si;

- Heterogeneidade - Diferentes tipos de computadores 
e sistemas operacionais podem ser conectados de forma 
transparente;

- Navegação - É possível passar de um documento a 
outro por meio de referências ou vínculos de hipertexto, 
que facilitam o acesso não linear aos documentos;

-  Execução Distribuída - Determinadas tarefas de 
acesso ou manipulação na intranet só podem ocorrer 
graças à execução de programas aplicativos, que podem 
estar no servidor, ou nos microcomputadores que aces-
sam a rede (também chamados de clientes, daí surgiu à 
expressão que caracteriza a arquitetura da intranet: clien-
te-servidor).

- A vantagem da intranet é que esses programas são 
ativados através da WWW, permitindo grande flexibilidade. 
Determinadas linguagens, como Java, assumiram grande 
importância no desenvolvimento de softwares aplicativos 
que obedeçam aos três conceitos anteriores.

5. Mecanismos de Buscas
Pesquisar por algo no Google e não ter como retorno 

exatamente o que você queria pode trazer algumas horas 
de trabalho a mais, não é mesmo? Por mais que os 
algoritmos de busca sejam sempre revisados e busquem 
de certa forma “adivinhar” o que se passa em sua cabeça, 
lançar mão de alguns artifícios para que sua busca seja 
otimizada poupará seu tempo e fará com que você tenha 
acesso a resultados mais relevantes.

Os mecanismos de buscas contam com operadores 
para filtro de conteúdo. A maior parte desse filtros, no 
entanto, pode não interessar a você, caso não seja um 
praticante de SEO. Contudo, alguns são realmente úteis e 
estão listados abaixo. Realize uma busca simples e depois 
aplique os filtros para poder ver o quanto os resultados 
podem ser mais especializados em relação ao que você 
procura.
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5.1. -palavra_chave
Retorna uma busca excluindo aquelas em que a palavra 

chave aparece. Por exemplo, se eu fizer uma busca por 
computação, provavelmente encontrarei na relação dos 
resultados informaçõe sobre “Ciência da computação“. 
Contudo, se eu fizer uma busca por computação -ciência, 
os resultados que tem a palavra chave ciência serão 
omitidos.

5.2. +palavra_chave
Retorna uma busca fazendo uma inclusão forçada 

de uma palavra chave nos resultados. De maneira 
análoga ao exemplo anterior, se eu fizer uma busca do 
tipo computação, terei como retorno uma gama mista de 
resultados. Caso eu queira filtrar somente os casos em 
que ciências aparece, e também no estado de SP, realizo 
uma busca do tipo computação + ciência SP.

5.3. “frase_chave”
Retorna uma busca em que existam as ocorrências 

dos termos que estão entre aspas, na ordem e grafia 
exatas ao que foi inserido. Assim, se você realizar uma 
busca do tipo “como faser” – sim, com a escrita incorreta 
da palavra FAZER, verá resultados em que a frase idêntica 
foi empregada.

5.4. palavras_chave_01 OR palavra_chave_02
Mostra resultado para pelo menos uma das palavras 

chave citadas. Faça uma busca por facebook OR msn, 
por exemplo, e terá como resultado de sua busca, páginas 
relevantes sobre pelo menos um dos dois temas - nesse 
caso, como as duas palavras chaves são populares, os 
dois resultados são apresentados em posição de destaque.

5.5. filetype:tipo
Retorna as buscas em que o resultado tem o tipo 

de extensão especificada. Por exemplo, em uma busca 
filetype:pdf jquery serão exibidos os conteúdos da palavra 
chave jquery que tiverem como extensão .pdf. Os tipos 
de extensão podem ser: PDF, HTML ou HTM, XLS, PPT, 
DOC.

5.6. palavra_chave_01 * palavra_chave_02
Retorna uma “busca combinada”, ou seja, sendo o * 

um indicador de “qualquer conteúdo”, retorna resultados 
em que os termos inicial e final aparecem, independente 
do que “esteja entre eles”. Realize uma busca do tipo 
facebook * msn e veja o resultado na prática.

6. Áudio e Vídeo
A popularização da banda larga e dos serviços de 

e-mail com grande capacidade de armazenamento 
está aumentando a circulação de vídeos na Internet. O 
problema é que a profusão de formatos de arquivos pode 
tornar a experiência decepcionante.

A maioria deles depende de um único programa 
para rodar. Por exemplo, se a extensão é MOV, você 
vai necessitar do QuickTime, da Apple. Outros, além de 
um player de vídeo, necessitam do “codec” apropriado. 
Acrônimo de “COder/DECoder”, codec é uma espécie 

de complemento que descomprime - e comprime - o 
arquivo. É o caso do MPEG, que roda no Windows Media 
Player, desde que o codec esteja atualizado - em geral, a 
instalação é automática.

Com os três players de multimídia mais populares - 
Windows Media Player, Real Player e Quicktime -, você 
dificilmente encontrará problemas para rodar vídeos, tanto 
offline como por streaming (neste caso, o download e a 
exibição do vídeo são simultâneos, como na TV Terra).

Atualmente, devido à evolução da internet com os mais 
variados tipos de páginas pessoais e redes sociais, há 
uma grande demanda por programas para trabalhar com 
imagens. E, como sempre é esperado, em resposta a isso, 
também há no mercado uma ampla gama de ferramentas 
existentes que fazem algum tipo de tratamento ou 
conversão de imagens.

Porém, muitos destes programas não são o que se 
pode chamar de simples e intuitivos, causando confusão 
em seu uso ou na manipulação dos recursos existentes. 
Caso o que você precise seja apenas um programa para 
visualizar imagens e aplicar tratamentos e efeitos simples 
ou montar apresentações de slides, é sempre bom dar uma 
conferida em alguns aplicativos mais leves e com recursos 
mais enxutos como os visualizadores de imagens.

Abaixo, segue uma seleção de visualizadores, muitos 
deles trazendo os recursos mais simples, comuns e fáceis 
de se utilizar dos editores, para você que não precisa 
de tantos recursos, mas ainda assim gosta de dar um 
tratamento especial para as suas mais variadas imagens.

O Picasa está com uma versão cheia de inovações que 
faz dele um aplicativo completo para visualização de fotos 
e imagens. Além disso, ele possui diversas ferramentas 
úteis para editar, organizar e gerenciar arquivos de imagem 
do computador.

As ferramentas de edição possuem os métodos mais 
avançados para automatizar o processo de correção de 
imagens. No caso de olhos vermelhos, por exemplo, o pro-
grama consegue identificar e corrigir todos os olhos ver-
melhos da foto automaticamente sem precisar selecionar 
um por um. Além disso, é possível cortar, endireitar, adicio-
nar textos, inserir efeitos, e muito mais.

Um dos grandes destaques do Picasa é sua poderosa 
biblioteca de imagens. Ele possui um sistema inteligente 
de armazenamento capaz de filtrar imagens que conte-
nham apenas rostos. Assim você consegue visualizar ape-
nas as fotos que contém pessoas.

Depois de tudo organizado em seu computador, você 
pode escolher diversas opções para salvar e/ou compar-
tilhar suas fotos e imagens com amigos e parentes. Isso 
pode ser feito gravando um CD/DVD ou enviando via Web. 
O programa possui integração com o PicasaWeb, o qual 
possibilita enviar um álbum inteiro pela internet em poucos 
segundos.

O IrfanView é um visualizador de imagem muito leve 
e com uma interface gráfica simples porém otimizada e 
fácil de utilizar, mesmo para quem não tem familiaridade 
com este tipo de programa. Ele também dispõe de alguns 
recursos simples de editor. Com ele é possível fazer ope-
rações como copiar e deletar imagens até o efeito de re-
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moção de olhos vermelhos em fotos. O programa oferece 
alternativas para aplicar efeitos como texturas e alteração 
de cores em sua imagem por meio de apenas um clique.

Além disso sempre é possível a visualização de ima-
gens pelo próprio gerenciador do Windows.

7. Transferência de arquivos pela internet
FTP (File Transfer Protocol – Protocolo de Transferên-

cia de Arquivos) é uma das mais antigas formas de inte-
ração na Internet. Com ele, você pode enviar e receber 
arquivos para, ou de computadores que se caracterizam 
como servidores remotos. Voltaremos aqui ao conceito 
de arquivo texto (ASCII – código 7 bits) e arquivos não 
texto (Binários – código 8 bits). Há uma diferença interes-
sante entre enviar uma mensagem de correio eletrônico e 
realizar transferência de um arquivo. A mensagem é sem-
pre transferida como uma informação textual, enquanto a 
transferência de um arquivo pode ser caracterizada como 
textual (ASCII) ou não-textual (binário).

Um servidor FTP é um computador que roda um pro-
grama que chamamos de servidor de FTP e, portanto, é 
capaz de se comunicar com outro computador na Rede 
que o esteja acessando através de um cliente FTP.

FTP anônimo versus FTP com autenticação existem 
dois tipos de conexão FTP, a primeira, e mais utilizada, 
é a conexão anônima, na qual não é preciso possuir um 
username ou password (senha) no servidor de FTP, bas-
tando apenas identificar-se como anonymous (anônimo). 
Neste caso, o que acontece é que, em geral, a árvore de 
diretório que se enxerga é uma sub-árvore da árvore do 
sistema. Isto é muito importante, porque garante um nível 
de segurança adequado, evitando que estranhos tenham 
acesso a todas as informações da empresa. Quando se 
estabelece uma conexão de “FTP anônimo”, o que acon-
tece em geral é que a conexão é posicionada no diretório 
raiz da árvore de diretórios. Dentre os mais comuns estão: 
pub, etc, outgoing e incoming. O segundo tipo de conexão 
envolve uma autenticação, e portanto, é indispensável que 
o usuário possua um username e uma password que se-
jam reconhecidas pelo sistema, quer dizer, ter uma conta 
nesse servidor. Neste caso, ao estabelecer uma conexão, 
o posicionamento é no diretório criado para a conta do 
usuário – diretório home, e dali ele poderá percorrer toda 
a árvore do sistema, mas só escrever e ler arquivos nos 
quais ele possua.

Assim como muitas aplicações largamente utilizadas 
hoje em dia, o FTP também teve a sua origem no sistema 
operacional UNIX, que foi o grande percursor e responsá-
vel pelo sucesso e desenvolvimento da Internet.

8. Algumas dicas
1. Muitos sites que aceitam FTP anônimo limitam o nú-

mero de conexões simultâneas para evitar uma sobrecar-
ga na máquina. Uma outra limitação possível é a faixa de 
horário de acesso, que muitas vezes é considerada nobre 
em horário comercial, e portanto, o FTP anônimo é tempo-
rariamente desativado.

2. Uma saída para a situação acima é procurar “sites 
espelhos” que tenham o mesmo conteúdo do site sendo 
acessado.

3. Antes de realizar a transferência de qualquer arqui-
vo verifique se você está usando o modo correto, isto é, 
no caso de arquivos-texto, o modo é ASCII, e no caso de 
arquivos binários (.exe, .com, .zip, .wav, etc.), o modo é 
binário. Esta prevenção pode evitar perda de tempo.

4. Uma coisa interessante pode ser o uso de um servi-
dor de FTP em seu computador. Isto pode permitir que um 
amigo seu consiga acessar o seu computador como um 
servidor remoto de FTP, bastando que ele tenha acesso ao 
número IP, que lhe é atribuído dinamicamente.

9. Grupos de Discussão e Redes Sociais
São espaços de convivências virtuais em que grupos de 

pessoas ou empresas se relacionam por meio do envio de 
mensagens, do compartilhamento de conteúdo, entre outras 
ações.

As redes sociais tiveram grande avanço devido a evo-
lução da internet, cujo boom aconteceu no início do milê-
nio. Vejamos como esse percurso aconteceu:

Em 1994 foi lançado o GeoCities, a primeira comuni-
dade que se assemelha a uma rede social. O GeoCities 
que, no entanto, não existe mais, orientava as pessoas 
para que elas próprias criassem suas páginas na internet.

Em 1995 surge o The Globe, que dava aos internautas 
a oportunidade de interagir com um grupo de pessoas.

No mesmo ano, também surge uma plataforma que per-
mite a interação com antigos colegas da escola, o Classmates.

Já nos anos 2000, surge o Fotolog, uma plataforma 
que, desta vez, tinha como foco a publicação de fotografias.

Em 2002 surge o que é considerada a primeira verda-
deira rede social, o Friendster.

No ano seguinte, é lançado o LinkedIn, a maior rede 
social de caráter profissional do mundo.

E em 2004, junto com a maior de todas as redes, o 
Facebook, surgem o Orkut e o Flickr.

Há vários tipos de redes sociais. A grande diferença 
entre elas é o seu objetivo, os quais podem ser:

•  Estabelecimento de contatos pessoais (relações 
de amizade ou namoro).

•  Networking: partilha e busca de conhecimentos 
profissionais e procura emprego ou preenchimento de va-
gas.

•  Partilha e busca de imagens e vídeos.
•  Partilha e busca de informações sobre temas va-

riados.
•  Divulgação para compra e venda de produtos e 

serviços.
•  Jogos, entre outros.

Há dezenas de redes sociais. Dentre as mais conheci-
das, destacamos:

•  Facebook: interação e expansão de contatos.
•  Youtube: partilha de vídeos.
•  Whatsapp: envio de mensagens instantâneas e 

chamadas de voz.
•  Instagram: partilha de fotos e vídeos.
•  Twitter: partilha de pequenas publicações, as 

quais são conhecidas como “tweets”.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS



Conhecimentos Específicos    A Opção Certa Para a Sua Realização

APOSTILAS OPÇÃO    A Sua Melhor Opção em Concursos Públicos

1

SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL. 

Educação Básica

O sistema educacional brasileiro é dividido em Educa-
ção Básica e Ensino Superior. A Educação Básica, a partir 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - 9.394/96), 
passou a ser estruturada por etapas e modalidades de ensi-
no, englobando a Educação Infantil, o Ensino Fundamental 
obrigatório de nove anos e o Ensino Médio.

A seguir, conheça cada uma das diferentes etapas e 
modalidades, bem como os desafios educacionais contem-
porâneos.

Etapas

Educação Infantil

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, 
tem como objetivo o desenvolvimento integral das crianças 
em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social.

A oferta dessa etapa de ensino acontece em creches e 
pré-escolas, espaços institucionais não domésticos respon-
sáveis pela educação e cuidado das crianças de 0 a 5 anos 
de idade, em jornada integral ou parcial, complementando a 
ação da família e da comunidade.

Ensino Fundamental

O Ensino Fundamental com nove anos de duração, de 
matrícula obrigatória para as crianças a partir dos 06 anos 
de idade, tem duas fases sequentes com características 
próprias, chamadas de anos iniciais, com cinco anos de du-
ração, em regra para estudantes de 06 a 10 anos de idade; 
e anos finais, com quatro anos de duração, para os de 11 
a 14 anos.

Os objetivos deste nível de ensino intensificam-se, gra-
dativamente, no processo educativo, mediante o desenvol-
vimento da capacidade de aprender - tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo - , 
e a compreensão do ambiente natural e social, do sistema 
político, da economia, da tecnologia, das artes, da cultura 
e dos valores em que se fundamenta a sociedade, entre 
outros.

Os sistemas estaduais e municipais devem estabelecer 
especial forma de colaboração visando à oferta do Ensino 
Fundamental e à articulação sequente entre a primeira fase, 
no geral assumida pelo Município, e a segunda, pelo Esta-
do, garantindo a organicidade e a totalidade do processo 
formativo escolar.

A Prática Educativa nas Séries Iniciais do Ensino Fun-
damental 

A prática docente, de maneira geral, é parte do proces-
so educativo, onde o professor utiliza um conjunto de ações 
para desenvolver o trabalho pedagógico possibilita a produ-
ção de conhecimento e aprendizagem, e a partir daí ocorre 
o processo de ensino – aprendizagem tal como concebe-
mos durante a formação inicial.

A prática pedagógica do professor busca preparar o 
docente para a vida em sociedade diante das diversas 
transformações sociais, econômicas, políticas e culturais, 
fazendo com que estas mudanças aceleradas que vive-
mos diariamente sejamos sempre levados a adquirir com-
petências novas, pois é o meio em que vivemos e as rela-
çoes que estabelecemos uns como os outros que criam a 
unidade básica de nossas ações e transformações.

Com isso a prática pedagógica deve ser dinâmica, a 
fim de preparar os alunos, agentes ativos e formativos, 
para ampla realidade social que os cerca.

Os professores tem conhecimento e referências teóri-
cas validados na prática que podem não apenas descre-
vê-los, como também explicá-los e que possa nos ajudar 
e compreender os processos que as produzem. Alguns 
teóricos da educação, a partir da constatação da comple-
xidade das variáveis que intervêm nos processos educa-
tivos, tanto em número como em grau de inter-relações 
que se estabelecem entre elas, afirmam a dificuldade de 
controlar esta prática de uma forma consciente.

Na sala de aula acontecem muitas coisas ao mes-
mo tempo, o que faz com que se considere difícil, quan-
do não impossível, a tentativa de encontrar referências 
ou modelos para racionalizar a prática educativa. Neste 
sentido Elliot (apud Zabala, 1999) distingue duas formas 
muito diferentes de desenvolver esta prática: a primeira 
o professor que empreende uma pesquisa sobre um pro-
blema prático, mudando sobre esta base algum aspecto 
de sua prática docente, neste caso o desenvolvimento 
da compreensão precede a decisão de mudar as estraté-
gias docentes; a segunda o professor que modifica algum 
aspecto de sua prática docente como resposta a algum 
problema prático depois de comprovar sua eficácia para 
resolvê-lo, através da avaliação, a compreensão inicial 
do professor sobre o problema se transforma, portanto, 
a decisão de adotar uma estratégia de mudança prece-
de o desenvolvimento da compreensão, a ação inicia a 
reflexão.

Nesse contexto Zabala (1998, p. 20), descreve al-
gumas propostas metodológicas que ajudam o processo 
educativo como:

As sequências de atividades de ensino \ aprendiza-
gem, ou sequencias didáticas que podem encadear e ar-
ticular as diferentes atividades ao longo de uma unidade 
didática: o papel do professor e dos alunos e, a relação 
que se produzem na aula entre professor e alunos ou alu-
nos e alunos, afeta o grau de comunicação e os vínculos 
afetivos que se estabelecem e que dão lugar a um de-
terminado clima de convivência; a forma de estrutura os 
diferentes alunos e a dinâmica grupal que se estabelece 
configura uma determinada organização social da aula 
em que meninos e meninas convivem.

De acordo com Zabala (1998) os instrumentos teóri-
cos para análise da prática devem ser reflexivos, e fazem 
parte da função social do ensino e do conhecimento de 
como se aprende. Para o autor, existem graus diferentes 
de vinculações referenciais,
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O primeiro está ligado ao sentido e ao papel da edu-
cação, é o que deve responder às perguntas; para que 
educar? Para que ensinar? Sem estas perguntas nenhu-
ma prática educativa se justifica; a segunda o saber, o co-
nhecimento as disciplinas e as matérias que decorrem da 
fonte epistemológica será de uma forma ou outra segundo 
as finalidades da educação, segundo o sentido e a função 
social que se atribua ao ensino.

Desta forma, entende-se que o desenvolvimento de 
competências nos alunos passa a ser impossível ser esti-
mulado sem uma mudança expressiva por parte dos pro-
fessores.

Nesta direção, Antunes (2001, p. 37-41) cita em sua 
obra algumas competências:

Organizar e dirigir situações de aprendizagem; ser 
muito bom na seleção dos conteúdos a serem ensinados, 
elegendo-os de acordo com os objetivos da aprendizagem; 
trabalhar a partir das\representações dos alunos; traba-
lhar a partir dos erros e dos obstáculos da aprendizagem; 
construir e planejar dispositivos e sequencias didáticas e 
envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos 
de conhecimento.

Neste contexto, percebe-se que o professor deve ser 
coerente, ter serenidade, devendo, na sua prática diária, 
partir do simples para o complexo, pois somente assim 
pode descobrirse preparador do saber, permitindo que o 
crescimento pessoal dos alunos possibilitem a estes se-
rem cidadãos autônomos para atuarem de maneira res-
ponsável em diferentes contextos.

Entretanto, para que os alunos possam alcançar esta 
autonomia será necessário que ao longo de todas as uni-
dades didáticas professores e alunos assumam responsa-
bilidades distintas, exercendo controles diferentes confor-
me os conteúdos abordados, com o objetivo de que no 
final os alunos possam utilizar estes conhecimentos de 
maneira autônoma. Nesta mesma direção, Queiroz (2006, 
p.5-27) destaca que:

Numa perspectiva educacional podemos estabelecer 
três relações disciplinares, a multidisciplinaridade em que 
os conteúdos são apresentados por disciplinas indepen-
dentes uma das outras, simultaneamente, sem que apa-
reçam explicitamente as relações que podem existir entre 
elas, é uma organização somativa; a interdisciplinaridade 
em que há interação entre duas ou mais disciplinas, que 
pode ir desde a simples comunicação de idéias até a inte-
gração recíproca dos conceitos fundamentais e da teoria 
do conhecimento, da metodologia e dos dados da pesqui-
sa e a transdiciplinaridade em que a relação entre discipli-
nas se dá na interação global dentro de um sistema totali-
zador, favorece uma unidade interpretativa, com o objetivo 
de construir uma ciência que explique a realidade sem 
parcelamento, constitui mais um desejo do que realidade.

Compreende-se assim que o professor é um agen-
te que tem a missão de perpetuar as características de 
uma sociedade, bem como tem o poder de dar nova cara 
a sociedade, provocando em seus alunos novos compor-
tamentos. Afinal, diz-se que o conhecimento foi adquirido 
quando ocorrem mudanças de comportamento e essa é a 
grande missão do professor, provocando essas transfor-
mações por meio de novas formas de pensar e agir.

Entende-se que a escola tem o papel primordial en-
quanto instituição responsável pela formação técnica do 
homem, no entanto, para que a escola desenvolva o papel 
com competência, de levar em consideração a capacidade 
que o homem tem de raciocinar, levantar hipóteses e so-
lucionar problemas. Assim, a escola deve ensinar e apren-
der de forma prazerosa.

Para Lener (2002, p.34) o maior desafio da escola é:
Formar praticantes de leitura e não apenas de homens 

que possam decifrar o sistema da escrita; formar leitores 
capazes de escolher o material escrito adequado para 
buscar a solução dos problemas e não leitores capazes 
de localizar textos selecionados por outros; formar seres 
humanos críticos, capazes de ler entrelinhas e de assumir 
ou implicitamente, pelos autores dos textos com os quais 
interagem.

Diante do exposto, entendemos que a prática peda-
gógica do professor constitui-se em ação que parte inicial-
mente do professor, no entanto é um processo, em que 
se envolve todo um sistema, envolvendo deste os agen-
tes educativos, o governo em geral e a sociedade com um 
todo. Desta forma, faz-se necessário, por parte da escola, 
reinventar situações de aproximação dos pais para o seu 
convívio, buscando uma parceria entre ambas.

Por fim ressalta-se que a escola deve buscar novas 
estratégias formativas, criando novas situações de aproxi-
mação, repensando as relações e o diálogo, respeitando 
assim as especificidades e o papel que cada sujeito ocupa 
dentro e fora da escola.

APRENDIZAGEM COMO PROCESSO DE CONS-
TRUÇÃO DO CONHECIMENTO. CONCEPÇÕES 

PEDAGÓGICAS. 

Primeiramente gostaria de tornar claro a diferença en-
tre dois problemas: o problema do desenvolvimento em 
geral, e o problema da aprendizagem. Penso que estes 
problemas são muito diferentes, ainda que algumas pes-
soas não façam esta distinção.

O desenvolvimento do conhecimento é um processo 
espontâneo, ligado ao processo global da embriogênese. 
A embriogênese diz respeito ao desenvolvimento do cor-
po, mas também ao desenvolvimento do sistema nervoso 
e ao desenvolvimento das funções mentais. No caso do 
desenvolvimento do conhecimento nas crianças, a em-
briogênese só termina na vida adulta. É um processo de 
desenvolvimento total que devemos re-situar no contexto 
geral biológico e psicológico. Em outras palavras, o desen-
volvimento é um processo que se relaciona com a totalida-
de de estruturas do conhecimento. 

A aprendizagem apresenta o caso oposto. Em geral, 
a aprendizagem é provocada por situações -- provocada 
por um experimentador psicológico; ou por um professor, 
com referência a algum ponto didático; ou por uma situa-
ção externa. Ela é provocada, em geral, como oposta ao 
que é espontâneo. Além disso, é um processo limitado a 
um problema simples ou uma estrutura simples. 
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Assim, considero que o desenvolvimento explica a 
aprendizagem, e esta opinião é contrária a opinião ampla-
mente sustentada de que o desenvolvimento é uma soma 
de unidades de experiências de aprendizagem. Para al-
guns psicólogos o desenvolvimento é reduzido a uma série 
de itens específicos aprendidos, e então o desenvolvimen-
to seria a soma, a acumulação dessa série de itens espe-
cíficos. Penso que essa é uma visão atomísta que deforma 
o estado real das coisas. Na realidade, o desenvolvimento 
é o processo essencial e cada elemento da aprendizagem 
ocorre como uma função do desenvolvimento total, em lu-
gar de ser um elemento que explica o desenvolvimento. 
Começarei, então, com uma primeira parte tratando com o 
desenvolvimento e falarei sobre aprendizagem na segun-
da parte. 

Para compreender o desenvolvimento do conhecimen-
to, devemos começar com uma ideia que parece central 
para mim -- a ideia de uma operação. O conhecimento não 
é uma cópia da realidade. Para conhecer um objeto, para 
conhecer um acontecimento não é simplesmente olhar e 
fazer uma cópia mental, ou imagem, do mesmo. Para co-
nhecer um objeto é necessário agir sobre ele. Conhecer é 
modificar, transformar o objeto, e compreender o processo 
dessa transformação e, consequentemente, compreender 
o modo como o objeto é construído. 

Uma operação é, assim, a essência do conhecimento. 
É uma ação interiorizada que modifica o objeto do conheci-
mento. Por exemplo, uma operação consistiria na reunião 
de objetos em uma classe, para construir uma classifica-
ção. Ou uma operação consistiria na ordenação ou coloca-
ção de coisas em uma série. Ou uma operação consistiria 
em contagem ou mensuração. Em outras palavras, é um 
grupo de ações modificando o objeto, e possibilitando ao 
sujeito do conhecimento alcançar as estruturas da trans-
formação. (...)

CONCEPÇÃO DE JEAN PIAGET

Proposta teórica
Jean Piaget nasceu em Neuchâtel, Suécia, 1896 – 

1980. Sempre mostrou interesse pelas ciências naturais.
Seus estudos epistemológicos demonstravam que 

tanto as ações externas como os processos de pensamen-
to implicam na organização lógica. Ele buscava conjugar 
duas variáveis - o lógico e o biológico – numa única teoria 
e, com isso, apresentar uma solução ao problema do co-
nhecimento humano.

Piaget logo percebeu que a lógica não é inata; ao con-
trário, trata-se de um fenômeno que se desenvolve grada-
tivamente. Assim, acreditar no procedimento experimental 
como um meio capaz de permitir a descoberta de uma es-
pécie de embriologia ou gênese do conhecimento. A obra 
piagitiana, comprometida fundamentalmente com a expli-
cação do processo de desenvolvimento do pensamento, 
compreende dois momentos: os trabalhos iniciais atribuem 
uma importância capital, na estrutura do pensamento, à 
linguagem e à interação entre as pessoas, revelando, des-
sa forma, um modelo mais comprometido com o social.

O modelo psicogenético mais difundido hoje é a obra 
de Piaget que se concentra na ação e manipulação de ob-
jetos que passam a construir, juntamente com a maturação 
biológica, os fatores essenciais na estrutura do pensamen-
to.

Uma segunda frente teórica, em psicologia, com a qual 
Piaget se depara e que vinha ocupando cada vez mais 
espaço nas pesquisas desta área no início do século, é re-
presentada pelos psicólogos da Gestalt. A teoria da forma 
ou procurar mostrar que alguns fenômenos perceptivos e 
intelectuais não podem ser explicados por meio de descri-
ções dos elementos da consciência nem tampouco pelas 
analises comportamentais baseadas na associação de 
estímulo/ resposta. Piaget encontra ainda uma psicologia 
fortemente influenciada pelas ideias de Freud que questio-
na a ênfase dada aos processos conscientes, afirmando o 
papel fundamental do inconsciente para a compreensão 
do desenvolvimento da personalidade humana.

Piaget realiza duas primeiras pesquisas em psicologia, 
a ciência psicológica mantém como objeto de estudo um 
sujeito cindido em matéria e espiritual, o que, consequen-
temente, determina uma divisão na comunidade científica.

Sem perder de ponto de vista o propósito de estudar 
a gênese do conhecimento humano, Piaget, no início de 
seu trabalho, vai elaborando, ao mesmo tempo, teoria e 
métodos próprios. Ambos mantêm entre si uma relação 
de reciprocidade garantida pela duplicidade funcional que 
caracteriza esse procedimento metodológico: o método 
clínico-experimental funciona ao mesmo tempo como um 
instrumento de diagnóstico e de descoberta.

Piaget introduz o método clinico – até então usado nas 
clinicas psiquiátricas – na pesquisa psicológica com o ob-
jetivo de obter informações mais precisas sobre o racio-
cínio na criança ou, em outras palavras, visando estudar 
como se estrutura o conhecimento humano. Uma das pe-
culiaridades desde método é o diálogo não padronizado, 
mantido entre o pesquisador e a criança, que permite obter 
quadros mais reais do pensamento infantil bem como fugir 
ao modo tradicional de entrevistas compostas de pergun-
tas elaboradas previamente.

Apesar de, em seus últimos trabalhos, Piaget ter mi-
nimizado o papel da linguagem na estrutura do pensa-
mento, ela permanece como fator de extrema importância 
enquanto via de acesso à reflexão infantil. É por meio da 
linguagem que a criança justifica suas ações, afirmações e 
negociações e, ainda, é através dela que se pode verificar 
a existência ou não de reciprocidade entre ação e pensa-
mento e, consequentemente, o estágio de desenvolvimen-
to cognitivo da criança.

A postura teórico-metodológica de Jean Piaget e suas 
explicações acerta do desenvolvimento mental podem ser 
melhor compreendidas quando se considera a influência 
de sua formação (em biologia) na elaboração dos princí-
pios básico que orientam sua teoria. Dentre os aspectos 
que a Piaget transfere da biologia para a concepção psi-
cogenética, podem ser destacados: o ajustamento de an-
tigas estruturas a novas funções e o desenvolvimento de 
novas estruturas para preencher funções antigas, o que 
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pressupões, no desenvolvimento, uma corrente contínua 
onde cada função se liga a uma base pré-existente e, ao 
mesmo tempo, se transforma para ajustar-se a novas exi-
gências do meio, ocorrendo, então, o que Piaget denomina 
de adaptação. Dos dois princípios básicos e universais da 
biologia – estrutura e adaptação – encontram-se também 
presentes na atividade mental, já que para ele a inteligên-
cia é uma característica biológica do ser humano.

De acordo com Chiarottino, as observações piagetia-
nas sobre o comportamento infantil trazem implícitas as 
hipóteses que, assim como existem estruturas específicas 
para cada função no organismo, da mesma forma existirão 
estruturas específicas para o ato de conhecer, capazes de 
produzir o conhecimento necessário e universal tão per-
seguido pela filosofia. Piaget acredita, ainda, que essas 
estruturas não aparecem prontas no organismo, antes sim, 
possuem uma gênese que justificaria o contraste entre ló-
gica infantil e a lógica adulta. A partir do exercício dos refle-
xos biológicos, que se transformam em esquemas motores 
e através da ação a criança constrói, gradativamente, suas 
estruturas cognitivas que se manifestam numa organiza-
ção sequencial chamado por Piaget de estágio de desen-
volvimento cognitivo.

O conjunto de comportamentos reflexos de recém-
-nascido, por exemplo, transforma-se através de seu exer-
cício nos primeiros esquemas de ação ou estruturas cog-
nitivas identificáveis. Piaget afirma que o importante para 
o desenvolvimento cognitivo não é a sequência de ação 
empreendidas pelas crianças, consideradas isoladamente, 
mas sim o esquema dessas ações, isto é, que nelas em 
geral e pode ser transposto de uma situação para outra.

A compreensão do conceito de esquema na teoria pia-
getiana implica em se considerar os aspectos endógenos 
e exógenos envolvidos na constituição deste mecanismo. 

A troca permanente que o organismo estabelece com o 
meio possibilita tanto as transformações observáveis, que 
ocorrem no nível exógeno (as quais identificam a forma-
ção do sistema de esquemas), como as transformações 
internas ou endógenas (por meio das quais se constituem 
as estruturas mentais). É somente na troca do organismo 
com o meio que se dá a construção orgânica das referidas 
estruturas.

A função adaptativa compreende dois processos dis-
tintos e complementares: assimilação e acomodação. O 
primeiro refere-se à incorporação a novas experiências ou 
informações a estrutura mental, sem, contudo, alterá-la. 
Para Piaget, “... em seu início, a assimilação é, essencial-
mente a utilização do meio externo, pelo sujeito, tendo em 
vista alimentar seus esquemas hereditários ou adquiridos”. 
(1975, p. 326). Por outro lado, a acomodação se define 
pelo processo de reorganização dessas estruturas, de tal 
forma que elas possam incorporar os novos conhecimen-
tos, transformando-os para se ajustarem as novas exigên-
cias meio.

De acordo com a concepção piagetiana, o desenvolvi-
mento cognitivo compreende quatro estágios ou períodos: 
o sensório-motor (do nascimento aos 2 anos); o pré-opera-
cional (2 a 7 anos); o estágio das operações concretas (7 
a 12 anos) e, por último, o estágio das operações formais, 

que corresponde período da adolescência (dos 12 anos em 
diante). Cada período define um momento do desenvolvi-
mento como um todo, ao longo do qual a criança constrói 
determinadas estruturas cognitivas. Um novo estágio se dife-
rencia dos precedentes pelas evidencias, no comportamen-
to, o de que a criança dispõe de novos esquemas, contendo 
propriedades funcionais diferentes daquelas observadas nos 
esquemas anteriormente. O aparecimento de determinadas 
mudanças qualitativas indica o início de um outro estágio ou 
período de desenvolvimento intelectual.

O primeiro estágio denomina-se sensório-motor porque 
“... à falta de função simbólica, o bebê ainda não apresenta 
pensamento nem afetividade ligados a representações, que 
permitam evocar pessoas ou objetos na ausência deles”. 
(Piaget e Inhleder, 1986, p. 11).

Piaget define o segundo estágio de desenvolvimento 
cognitivo como pré-operatório, e o principal progresso desse 
período em relação ao seu antecedente é o desenvolvimento 
da capacidade simbólica instalada em suas diferentes for-
mas: a linguagem, o jogo simbólico, a imitação postergada, 
etc. a criança não depende mais unicamente das sensações 
e de seus movimentos. Ela dispõe de esquemas de ação 
interiorizados, também chamados de esquemas representa-
tivos, podendo desta forma, distinguir um significante (ima-
gem, palavra ou símbolo) daquilo que ele significa (o objeto 
ausente), o significado. Mas, mesmo a criança dispondo de 
esquemas internalizados, nessa fase ela ainda não dispõe 
de um fator essencial ao desenvolvimento cognitivo, que é a 
reversibilidade no pensamento: não consegue assim, desfa-
zer o raciocínio, no sentido de retornar do resultado ao ponto 
inicial.

As principais tarefas a serem cumpridas no pré-opera-
cional é a descentração, o que significa sair da perspectiva 
do “eu” como único sistema e referência. Ela fixa apenas em 
um aspecto particular da realidade, o que determina, dentre 
outras limitações, um desequilíbrio em seu pensamento con-
ceitual. 

Por exemplo, num jogo simbólico quando a criança assi-
mila o modelo ao seu “eu”, predomina a assimilação, enquan-
to na imitação, onde a criança ajusta sua ação a modelos ex-
ternos, predomina a acomodação. Existem ainda outras es-
truturas típicas dessa fase que podem ser citadas, tais como: 
o raciocínio transdutivo ou intuitivo, de caráter pré-lógico, que 
se fundamenta exclusivamente na percepção.

No estágio das operações concretas, Piaget observa que 
as operações, ao contrário das ações, sempre implicam em 
relação de troca. A tendência para a socialização da forma 
de pensar o mundo acentua-se ainda mais neste período, 
evoluindo de uma configuração individualizada (egocêntrica), 
para outra mais socializada, onde as regras ou leis de racio-
cínios (quais sejam, as ditadas pela lógica) são usadas, em 
comum por todas as pessoas.

O último estágio de desenvolvimento mental é o ope-
ratório-formal e apresenta como principal característica a 
distinção entre o real e o possível. O adolescente é capaz 
de pensar em termos abstratos, de formular hipóteses e tes-
tá-las sistematicamente, independente da verdade. Nesse 
período, os esquemas de raciocínio, antes indutivos, sofrem 
importante evolução manifestada na incorporação do modelo 
hipotético-dedutivo.
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Pressupostos Filosóficos e Epistemológicos
A filosofia kantiana, bem como algumas epistemoló-

gicas contemporâneas, especialmente a Fenomologia, o 
Evolucionismo bergsoniano e o Estruturalismo, exerceram 
uma influência decisiva na elaboração dos princípios que 
compõem a teoria psicogenética.

Com a preocupação de selecionar dentre os mode-
los epistemológicos aqueles de maior peso na teoria de 
Piaget, optou-se por deter-se nas ligações que o mesmo 
mantém com o pensamento de Kant, Husserl, Bergson e, 
fundamentalmente, com o Estruturalismo.

A influência Kantiana

Kant desenvolveu seu pensamento no contexto do 
iluminismo (séculos XVIII e XIX), objetivando resgatar, 
criticar e superar duas vertentes que o precederam: o ra-
cionalismo idealista (Descartes) e o empirismo (Hume). O 
confronto entre Kant e essas duas tendências epistemoló-
gicas se expressa, basicamente, na discussão de como se 
constrói o conhecimento, buscando explicar como se dá a 
relação entre os elementos do universo.

É, pois, a atividade do “eu”, do sujeito formal a priori, 
somada às intuições empíricas, que possibilita a constru-
ção do fenômeno. A conjunção de ambas as perspectivas 
– razão e experiência – é a grande síntese que Kant faz, 
validando a ciência e negando a metafisica.

Segundo Kant, o homem não chega a conhecer a es-
sência das coisas. A construção do fenômeno é o limite 
máximo ao qual o sujeito pode ascender. Admitindo a hipó-
tese de que a conexão entre causa e efeito surge a repe-
tição da experiência, ele concluiu que a razão se engana 
ao considerar estas ligações como criação sua. Se a razão 
tivesse a faculdade de conceber tais conexões, estas não 
passariam de simples ficções, assim como seus pretensos 
conhecimentos a priori não passariam de experiências mal 
rotuladas.

Kant se opõe também aos pensadores racionalistas 
que atribuem a causa dos fenômenos a uma inteligência 
divina. Para ele, o processo de conhecimento implica, de 
um lado a existência de um objeto a ser conhecido, que 
suscita a ação do pensamento humano e, de outro, a parti-
cipação de um sujeito ativo capaz de pensar, de estabele-
cer relações entre conteúdos captado e pelas impressões 
sensíveis, a partir das suas próprias condições para co-
nhecer, ou seja, a partir da razão.

Nessa perspectiva kantiana, o processo de conheci-
mento tem início na experiência. E através dela que os 
objetivos tocam os sentidos humanos produzindo repre-
sentações que põem em movimento a faculdade ou ativi-
dade do entendimento. Entretanto, isso não significa que 
o conhecimento se origina da experiência. A atividade do 
entendimento é, apenas, provocada por impressões sen-
síveis, pois a verdadeira fonte do conhecimento consiste 
nos juízos a priori que se encontram na própria faculda-
de do conhecimento, na razão. Kant identifica e propõe 
a conjugação de duas formas para se conhecer o real: a 
empírica, proveniente da experiência pratica, e a intuição 
logica, pensada pela razão pura. Kant acredita ainda que 

o conhecimento sensível não representa as coisas como 
elas são, mas somente o modo como afetam o sentido. As 
intuições sensíveis fornecem ao entendimento, para refle-
xão, representações de fenômenos (ou da realidade) e não 
as próprias coisas.

O objeto equivalente ao esquema intuído só se encontra 
na experiência: aos sentidos compete intuir e ao entendimen-
to representar, entendendo por representações sensíveis 
numa consciência. Para Kant, a natureza em geral (no senti-
do material) é acessível ao homem pela sua própria condição 
enquanto ser sensível, e a natureza no sentido formal (como 
complexo de regras) lhe é possível pela capacidade de en-
tendimento; pela sua razão, através da qual as representa-
ções sensíveis devem, necessariamente, ser relacionadas 
em uma consciência.

No processo de conhecimento há um ponto que deve ser 
destacado: a filosofia kantiana traz implícita uma nova com-
preensão da relação entre o sujeito e o objeto. Os racionalis-
tas acreditam na existência de um acordo entre a ordem das 
ideias e as coisas, sendo Deus o princípio desta harmonia.

O entendimento que Piaget tem dessa mesma questão 
guarda estreitas semelhanças com o raciocínio de Kant, onde 
o próprio Piaget admite estar envolvido em questões originá-
rias da filosofia kantiana. Assim como Kant, ele também se 
preocupa com as condições prévias as quais o ser humano 
deve dispor para construir seu conhecimento.

Há muito de Kant em Piaget quando se trata da questão 
da linguagem (o conceito de Kant sobre a faculdade de jul-
gar). No pensamento de Kant, a modalidade do juízo não diz 
respeito ao conteúdo do mesmo, mas sim à estruturação do 
nosso conhecimento. Logo, ele está pressupondo a existên-
cia e a validade dessa estrutura a toda inteligência humana.

Com o intuito de determinar as condições de todo co-
nhecimento possível, Piaget retoma a problemática kantiana 
buscando explicar as relações entre lógica, linguagem e pen-
samento à luz da biologia e da concepção do ser humano 
como um animal simbólico.

A Contribuição da Fenomenologia Husserliana
A influência de Husserl sobre as ideias de Jean Piaget 

não é, absolutamente, determinante como foi o pensamen-
to de Kant. A fenomenologia, originárias dos postulados de 
Edmund Husserl, nasce no século passado como uma con-
testação ao método experimental, especialmente enquanto 
instrumento a serviço das ciências do homem e, entre estas, 
em particular a psicologia.

A fenomenologia ocupa-se, fundamentalmente, com a 
descrição pura da realidade, ou seja, do fenômeno entendido 
como sendo aquilo que se oferece ao olhar intelectual, em 
outras palavras, significa estudar a constituição do mundo na 
consciência. Daí que, se a análise fenomenológica consiste 
em desvelar o ser absoluto das coisas, isto é, a essência, ela 
deve ocupar-se da realidade pura (fenomênica), dos signifi-
cados intuídos pela razão.

Para Husserl, a relação entre sujeito e objeto, entre o 
pensamento e o ser, se estabelece pela intencionalidade, 
sendo, portanto, uma ligação indissociável da qual todo pes-
quisador deve partir quando pretende atingir o real. Em 
outras palavras, o mundo se apresenta à consciência e 
esta, por sua vez, lhe dá sentido.
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